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Bebedouro, 1º de fevereiro de 2011.

OEP/084/2011/rd

ASSUNTO: ENCAMINHA MENSAGEM DE VETO – AUTÓGRAFO DE LEI Nº 4.207/2010

Com meus atenciosos cumprimentos, venho por intermédio deste, comunicar a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 64, §1º da Lei Orgânica do Município de Bebedouro, decidi VETAR, na íntegra, o Autógrafo de Lei nº 4.207/2010 que Cria o Fundo Municipal de Auxílio ao Servidor Público Municipal Aposentado, Pensionista e Afastado, que especifica e dá outras providências.

Nesse sentido, deve ser informado, que inobstante o referido expediente ser de autoria do Poder Executivo, no momento de sancioná-lo surgiu várias questões que prejudicam a sua colocação em prática, especialmente a violação aos arts. 1º, 18, 37, inciso XV e 149, § 1º, da Constituição Federal.
I – DAS JUSTICATIVAS DO VETO

1. Nos termos do art. 2º, inciso I, do Autógrafo em apreço, comporiam as receitas do Fundo de Auxilio ao Inativo, Pensionista e Afastado, as arrecadações provenientes do desconto compulsório de 8% (oito por cento) de contribuição sobre o auxílio-alimentação pago aos servidores ativos.

No entanto, somente podem ser deduzidos dos vencimentos dos servidores os descontos previstos em lei e com amparo no texto constitucional, impostos por decisão judicial ou autorizados expressamente pelo servidor, até certo percentual. Nesse sentido é a previsão do art. 136 da Lei Municipal nº 2.693/97:

Art. 136. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, é vedado à Administração Pública efetuar qualquer desconto nos vencimentos dos servidores e funcionários, salvo prévia e expressa autorização.

Parágrafo único. Em cumprimento a decisão judicial transitada em julgado, a Administração deve descontar, dos vencimentos de seus servidores ou funcionários, a prestação alimentícia, nos termos e nos limites determinados pela sentença.
Importante destacar, que além das contribuições de melhoria decorrentes de obras públicas, os Municípios apenas podem instituir dois tipos de contribuição compulsória, a saber, a contribuição para o custeio da previdência de seus servidores e do serviço de iluminação pública (arts. 149, § 1º e 149-A, CF).

A contribuição de iluminação pública, evidentemente, não pode ser utilizada para o custeio de cestas básicas. Também não pode ser utilizada para tal finalidade a contribuição previdenciária, por força do art. 5º da Lei Federal nº 9.717/98, já que a concessão de cestas básicas não está prevista entre os benefícios do regime geral de previdência.   

Não tendo o Município competência para instituir outras contribuições compulsórias, outros eventuais descontos somente poderão ser voluntários, autorizados, até certo percentual, pelo próprio servidor.

Sobre o tema, destaca-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR, ODONTOLÓGICA E FARMACEÚTICA. ART. 85 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 62/2002, DO ESTADO DE MINAS GERAIS. NATUREZA TRIBUTÁRIA. COMPULSORIEDADE. DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS TRIBUTÁRIAS. ROL TAXATIVO. INCOMPETÊNCIA DO ESTADO-MEMBRO. INCONSTITUCIONALIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO PROVIDO. 

I – É nítida a natureza tributária da contribuição instituída pelo art. 85 da Lei Complementar nº 64/2002, do Estado de Minas Gerais, haja vista a compulsoriedade de sua cobrança. 

II – O art. 149, caput, da Constituição atribui à União a competência exclusiva para a instituição de contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais e econômicas. Essa regra contempla duas exceções, contidas no arts. 149, § 1º, e 149-A da Constituição. À exceção desses dois casos, aos Estados-membros não foi atribuída competência para a instituição de contribuição, seja qual for a sua finalidade. 

III – A competência, privativa ou concorrente, para legislar sobre determinada matéria não implica automaticamente a competência para a instituição de tributos. Os entes federativos somente podem instituir os impostos e as contribuições que lhes foram expressamente outorgados pela Constituição. 

IV – Os Estados-membros podem instituir apenas contribuição que tenha por finalidade o custeio do regime de previdência de seus servidores. A expressão “regime previdenciário” não abrange a prestação de serviços médicos, hospitalares, odontológicos e farmacêuticos. (RE 573.540, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 14.04.2010, p. 11.06.2010).
2. Por outro lado, ainda que hipoteticamente voluntária a contribuição, a concessão de cestas básicas aos inativos e pensionistas não poderia ser custeada pelos servidores ativos, uma vez que não se tratando de benefício previdenciário, não se aplicaria a lógica da solidariedade incidente sobre a seguridade social.

Assim, o ônus da decisão da municipalidade em oferecer um benefício aos servidores inativos, pensionistas e afastados não poderia ser imposto aos servidores ativos, os quais não serão beneficiados com a medida. Referido desconto seria arbitrário e violaria os arts. 37, inciso XV e 149, § 1º, da Constituição Federal.

No entanto, sem a receita proveniente do desconto compulsório dos servidores ativo, o Município não teria condições de arcar com o custeio da concessão do benefício aos inativos, pensionistas e afastados. 

Contudo, mesmo que tivesse condições, o custeio esbarraria em na Súmula nº 680 do Supremo Tribunal Federal, que assim dispõe: “O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos”. 

Além disso, até mesmo o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo já se pronunciou em caso semelhante, argumentando que: “(...) ainda que amparada por norma local, a entrega de ‘cartão-alimentação’ a inativos é prática irregular, uma vez que o benefício possui nítido caráter indenizatório, próprio de servidores que estejam no desempenho normal de suas funções, razão pela qual deverá ser cessada”. (2ª Camara, TC nº 003175/026/07, j. 14.04.2009). 

3. Sendo assim, a presente propositura se torna inviável em face do que determinam o art. 167, inciso II, da Constituição Federal e os arts. 15 e seguintes da Lei de Responsabilidade Fiscal.

4. Ademais, considerando que o benefício referente à cesta básica possuiria caráter sócio-assistencial, sua concessão apenas aos servidores inativos, pensionistas e afastados que recebem até duas vezes o valor da referência 1 (um) e não aos servidores ativos que preenchem o mesmo requisito, também ofenderia o princípio da isonomia.

II – CONCLUSÃO

5. Assim, considerando os argumentos ora apresentados, nosso entendimento é o de que o Autógrafo de Lei nº 4.207/2010 é contrário e viola o art. 37, inciso XV e art. 149, § 1º, da Constituição Federal, além dos princípios federativo e da isonomia, justificando, assim, o VETO TOTAL ora externado.

Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários a V. Exa., aproveitando a oportunidade para, uma vez mais, reiterar meus votos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

   JOÃO BATISTA BIANCHINI

Prefeito Municipal de Bebedouro
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[image: image1.jpg]